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ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
064/2019

Matéria: PLL 019/2019
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. PROJETO DE 
LEI. INICIATIVA DE VEREADOR. DISPÕE SOBRE A 
DIVULGAÇÃO DE LEIS QUE TRATAM DE 
INCENTIVOS FISCAIS, ISENÇÕES E ANISTIAS. 
PUBLICIDADE EM SITES E ÓRGÃOS PÚBLICOS. 
VÍCIOS FORMAIS E MATERIAIS NÃO 
EVIDENCIADOS. ORIENTAÇÃO FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela comissão processante à 
Procuradoria Legislativa desta Casa, para que seja emitida orientação técnica, em seus 
aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de Lei n. 019, de 14 de março de 2019, 
de autoria de vereador, que dispõe sobre a divulgação de leis que tratam de incentivos 
fiscais, isenções e anistias tributárias no Município de Carazinho.

Os motivos foram devidamente apresentados.

É o brevíssimo reíato, passa-se a fundamentar.

A competência material é do Município de Carazinho, por envolver
nítido interesse local1.

A iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo está prevista na 
Constituição da República Federativa do Brasil2, e, por simetria, na Constituição do Estado

1 CF/88. Art. 30 Compete aos Municípios:
1 - legislar sobre assuntos de interesse local; [.. J
LOM. Art. 18 - Compete à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de 
competência do Município, especialmente sobre: [...]
XXIII - Legislar sobre assuntos de interesse local.
2 Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal 
Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição.
§ 1o São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;
II - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua 
remuneração;
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentaria, serviços públicos e pessoal da 
administração dos Territórios;
c) sen/idores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18. de 1998)
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a 
organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, 
VI; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 32. de 2001)
f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, 
remuneração, reforma e transferência para a reserva. (Incluída pela Emenda Constitucional n° 18. de 19981
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do Rio Grande do Sul3 e na Lei Orgânica do Município de Carazinho - LOM4.

No caso, a proposição dispõe sobre a possibilidade de divulgação - 
em sites e órgãos públicos - das leis que tratam de incentivos fiscais, isenções e anistias no 
Município de Carazinho, ou seja, sequer obriga o Poder Executivo a este tipo de divulgação, 
o que também não traria, por si só, um vício de iniciativa.

Neste sentido:

EMENTA: Agravo regimental no recurso extraordinário. Representação por 
inconstitucionalidade. Lei 4.718, de 11 de dezembro de 2007, do Município do Rio de 
Janeiro, que dispõe sobre o cadastro municipal de parceiros do terceiro setor. Lei de 
iniciativa parlamentar. Ausência de vicio de formal de iniciativa. Principio da 
publicidade. Precedente. 1. Conquanto seja admissível recurso extraordinário em 
face de acórdão de tribunal de justiça proferido em ação direta quando o parâmetro 
da constituição estadual reproduz norma da Constituição Federal de observância 
obrigatória pelos estados (Rcl n° 383/SP, Rei. Min. Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 
21/5/93), é inviável o conhecimento do recurso pela alínea ‘c1 do inciso III do art. 102 
da Constituição Federal quando o acórdão recorrido declarar constitucional lei 
municipal contestada em face de constituição estadual. Precedentes. 2. Não 
configura vício formal de inconstitucionalidade o fato de o diploma legislativo 
questionado ter emanado de proposição de origem parlamentar. A 
contingência de a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não 
implica que ela deva ser de iniciativa privativa do Poder Executivo, uma vez 
que nenhuma das hipóteses contidas no art. 61, § 1°, da Constituição foi objeto 
de positivação na norma. Esse entendimento está em sintonia com a 
jurisprudência da Corte no sentido de que não padece de 
inconstitucionalidade formal a lei resultante de iniciativa parlamentar que 
disponha sobre publicidade dos atos e contratos realizados pelo Poder 
Executivo (ADI n° 2.472/RS-MC, Relator Min. Maurício Corrêa, DJ de 3/5/02). A 
lei questionada enquadra-se no contexto de aprimoramento da necessária 
transparência das atividades administrativas, reafirmando e cumprindo o 
princípio constitucional da publicidade da administração pública (art 37, 
caput, CF/88), não se tratando de matéria de iniciativa exclusiva do Chefe do 
Poder Executivo, mas de iniciativa concorrente. 3. Agravo regimental não 
provido. (RE 613481 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado 
em 04/02/2014, PROCESSO ELETRÓNICO DJe-070 DIVULG 08-04-2014 PUBLIC 
09-04-2014).

3 Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:
I - fixem ou modifiquem os efetivos da Brigada Militar e do Corpo de Bombeiros Militar; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n.° 67, de 17/06/14)
II - disponham sobre:
a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou 
autárquica;
b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de 
civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;
c) organização da Defensoria Pública do Estado;
d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.
4 Art. 29. São de iniciativa privativa do Prefeito as íeis que disponham sobre:
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 
autárquica ou aumento de sua remuneração;
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
III - criação, estruturação e atribuições das secretarias ou departamentos equivalentes e órgãos da administração 
pública;
IV - matéria orçamentaria e tributária e a que autorize a abertura de créditos ou conceda auxílios, prémios ou 
subvenções.
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No mérito, o Projeto de Lei - de iniciativa parlamentar - vai ao 
encontro do entendimento já consolidado da Suprema Corte, consistente, basicamente, em 
se prestigiar, ao máximo, o princípio constitucional da publicidade (CRFB, art. 37, caput5).

Sendo assim, sem mais delongas, não se constata haver vícios
formais e materiais na proposição.

POR TAIS RAZÕES, esta Procuradoria Legislativa opina pela 
viabilidade técnico-jurídica do PLL n° 019/2019.

É a fundamentação.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazinho (RS), 20 de março de 2019.

Mateus Fontana Casali 
Assessor Jurídico, da Upéa Diretora 

OAB/RS75302

5 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: [...]
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